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DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI 482/2020
De autoria do nobre deputado Bruno Ganem, o Projeto de lei 482/2020 visa estabelecer a capacitação em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como critério de desempate em concursos públicos e processos seletivos em âmbito estadual.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos, sendo distribuído às CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação. CAPRT - Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho. CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação tendo recebido voto favorável do relator, aprovado pela Comissão.
Em seguida, foi encaminhado para Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que aprovou como parecer o voto favorável do relator.
Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Relevante, antes da análise, destacar a sensibilidade da iniciativa do nobre deputado que visa reconhecer que as pessoas surdas ou com deficiência auditiva enfrentam dificuldades na comunicação e sofrem com as dificuldades de recebimento e emissão de informações. Ele dá visibilidade ao fato do desrespeito à acessibilidade gera discriminação, uma vez que prejudica o exercício de uma série de direitos fundamentais da pessoa com deficiência, conforme preceitua a LBI (Lei Brasileira de Inclusão).
Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do o Projeto de lei 482/2020.
Sala das Comissões, em
Deputado Luiz Claudio Marcolino 
Relator
